MINUTA PADRÃO 

TERMO DE ENTREGA E RECEBIMENTO DE BEM IMÓVEL 

TERMO DE ENTREGA E RECEBIMENTO DE BEM IMÓVEL PRÓPRIO ESTADUAL, SITUADO NA _________, PARA FINS DE UTILIZAÇÃO NO SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL, POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL.
Aos ___  dias do mês de ______ de 20____, na Subsecretaria de Patrimônio Imobiliário – SUBPA, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Estado do Rio de Janeiro, estando presentes, a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, neste ato representada pelo Sr. Subsecretário de Patrimônio,  ______________, conforme ato de delegação, doravante designado simplesmente como ÓRGÃO GESTOR e a Secretaria de Estado de _____________, neste ato representada(o) por seu Secretário, ______________, doravante designado simplesmente como USUÁRIO, conforme autorização expressa do Exmo Sr. Governador do Estado (ou do Sr. Secretário da Casa Civil, por delegação, conforme art. 1º, inciso XXII, do Decreto nº 40.644/07), datada de ___/___/___, às fls. _____, do processo administrativo no _____________, é lavrado o presente TERMO DE ENTREGA E RECEBIMENTO DE BEM IMÓVEL abaixo descrito, ora denominado simplesmente como IMÓVEL, com fundamento nos arts. 27, 28 e 29, da Lei Complementar nº 8, de 25/10/1977, que se regerá, ainda, pelas seguintes cláusulas e condições: 

(nota explicativa 1)

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO IMÓVEL

O presente Termo de Entrega e Recebimento tem por objeto o IMÓVEL ________________, do qual o ESTADO DO RIO DE JANEIRO é senhor e possuidor, conforme a certidão do Registro Geral de Imóveis ou as respectivas plantas de localização, que fazem parte do presente Termo. 

(nota explicativa 2) 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA Entrega e Finalidade
O IMÓVEL está sendo entregue, neste ato, ao USUÁRIO para fins exclusivos de ____________________________ (descrever sucintamente o serviço público a que se destina o imóvel).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: 
Ao IMÓVEL não poderá ser dada destinação diversa daquela mencionada no caput desta cláusula, salvo prévio pronunciamento da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão sobre a possibilidade do seu uso para nova destinação. 

PARÁGRAFO segundo​:

Fica o USUÁRIO, desde logo, autorizado a destinar parte do IMÓVEL a serviços de terceiros, relativos à infraestrutura ou ao atendimento às necessidades do órgão, como posto bancário, cantina ou restaurante, tudo observando os ditames da Lei Complementar nº 8/77 e da Lei Federal nº 8.666/93. 
(nota explicativa 3) 

CLÁUSULA TERCEIRA: da Administração

Ao USUÁRIO cabe, desde a presente data, a administração, guarda, limpeza e conservação do IMÓVEL, obrigando-se a mantê-lo em perfeitas condições de uso, especialmente com referência às instalações elétricas e hidráulicas, de forma que o mesmo permaneça sempre em condições de atender, plenamente, às necessidades do ESTADO DO RIO DE JANEIRO
(nota explicativa 4) 

PARÁGRAFO ÚNICO: 
Quanto à administração das partes comuns do IMÓVEL, caberá à __________. 
CLÁUSULA QUARTA: do Prazo 
O IMÓVEL é entregue ao USUÁRIO por prazo indeterminado, mas deverá ser devolvido ao ÓRGÃO GESTOR, com todas as benfeitorias existentes, tão logo cessem os motivos que determinaram essa entrega ou se assim for decidido pelo Governador do Estado. 

CLÁUSULA QUINTA: da Alteração, Benfeitorias e Reformas
Quaisquer alterações, reformas ou benfeitorias no IMÓVEL somente poderão ser efetuadas depois de prévia autorização do ÓRGÃO GESTOR.
PARÁGRAFO ÚNICO:

Para efeito de atualização patrimonial e cadastral, as reformas e benfeitorias que não importem em alterações na estrutura do IMÓVEL devem ser comunicadas ao ÓRGÃO GESTOR, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar das respectivas ocorrências ou ultimações. 

CLÁUSULA SEXTA: da ACESSIBILIDADE
Obriga-se o USUÁRIO, quando da execução de obras de reforma e adaptação dos imóveis às suas necessidades institucionais, a promover todas as adequações capazes de assegurar o livre acesso a pessoas portadoras de deficiência ou de mobilidade reduzida nos imóveis, para utilização com segurança e autonomia, de todos os seus sistemas e meios de comunicação, mediante, inclusive, a eliminação ou supressão de barreiras arquitetônicas eventualmente existentes, observando-se o disposto nos Decretos Estaduais nº 33.926, de 18.09.2003 e 41.926, de 27.05.2008, assim como às normas técnicas da ABNT referidas na norma citada. 

PARÁGRAFO ÚNICO:

Todos os encargos e despesas decorrentes do atendimento ao disposto no caput desta cláusula correrão por conta do USUÁRIO, ficando aderidas aos imóveis todas as alterações nele realizadas para tal finalidade, sem que assista a este qualquer direito a indenização, restituição ou retenção.
CLÁUSULA SÉTIMA: do Recebimento
O USUÁRIO recebe o IMÓVEL neste ato, comprometendo-se a bem e fielmente cumprir todas as cláusulas e condições dele constantes e a legislação aplicável. 

CLÁUSULa oitava: DO SEGURO CONTRA FOGO/INCENDIO
Cabe ao USUÁRIO o pagamento do prêmio de seguro contra fogo/incêndio correspondente ao valor do IMÓVEL, que será fixado pelo ÓRGÃO GESTOR ou por Assessoria responsável pelas avaliações do USUÁRIO. 
(notas explicativas 5 e 6) 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:

O seguro mencionado no caput desta cláusula será obrigatoriamente contratado por licitação, conforme Lei Estadual nº 3.000, de 06.07.98, tendo como beneficiário o Estado do Rio de Janeiro, na forma do Decreto nº 25.731, de 18/11/99.

PARÁGRAFO SEGUNDO:

O seguro deverá ser renovado anualmente, enquanto perdurar a ocupação do IMÓVEL, até sua efetiva devolução. 

PARÁGRAFO TERCEIRO:

O pagamento do seguro a que alude a presente cláusula deverá ser comprovado perante o ÓRGÃO GESTOR, cabendo ao USUÁRIO remeter os documentos necessários. 

PARÁGRAFO QUARTO:

As renovações anuais serão comprovadas no prazo de 7 (sete) dias da sua efetivação.

CLÁUSULA nona: da Fiscalização e Controle
O ÓRGÃO GESTOR providenciará, até o 5º dia útil seguinte ao de sua assinatura, o encaminhamento de cópia autêntica do presente instrumento às Coordenadorias de Contabilidade Analítica da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão e ao USUÁRIO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:

O presente instrumento não será encaminhado à Corte de Contas do Estado, de acordo com o que dispõe a Deliberação nº 262, de 2 de dezembro de 2014, por não se tratar de ato bilateral de utilização de bem imóvel.
(cláusula alterada pela Resolução PGE nº 3.894, de 23.05.2016).

PARÁGRAFO SEGUNDO:

De acordo com o disposto no § 3º, do artigo 7o da Lei Complementar nº 8/77, fica dispensada a publicação do presente Termo, tornando-se plena a sua eficácia na data da sua assinatura. 

Lido e achado conforme, é este Termo de Entrega e Recebimento rubricado e assinado pelas partes interessadas e por mim que o lavrei, na forma do Decreto nº 17.250 de 1991 e da Resolução SJU/GAB/Nº 396 de 1992.

(nota explicativa 7) 

SUBSECRETARIA DE PATRIMÔNIO 
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
USUÁRIO
TESTEMUNHAS:

1) ASSINATURA:

NOME POR EXTENSO:

2) ASSINATURA:

NOME POR EXTENSO:

NOTAS EXPLICATIVAS

NOTA 1) no caso do bem imóvel ser destinado à Entidade dotada de personalidade jurídica própria (e não órgãos despersonalizados, como uma Secretaria de Estado, que integra a estrutura do Estado) deverá constar, no preâmbulo, de um lado, o ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, e de outro, a Entidade, usuária do bem imóvel.
NOTA 2) Nesta cláusula, o imóvel deverá ser descrito, deixando claramente expresso se a transferência será realizada no todo, ou somente em parte, indicando-a.

NOTA 3) cláusula facultativa
NOTA 4) quando ao usuário for dada apenas a utilização parcial do imóvel, deverá ser acrescentada à Cláusula Terceira o dispositivo que segue, definindo a quem caberá a administração das partes comuns do imóvel

NOTA 5)  Quando se tratar de área não construída, deverá ser adotada a seguinte redação: 

Após a realização da construção, caberá ao USUÁRIO o pagamento do prêmio de seguro contra fogo/incêndio correspondente ao valor do IMÓVEL, que será fixado pelo ÓRGÃO GESTOR ou por Assessoria responsável pelas avaliações, do USUÁRIO.
NOTA 6) outras coberturas podem ser incluídas, dependendo do imóvel e das circunstâncias, tais como, queda de raio, explosão, quebra de vidros, alagamento e enchentes, desmoronamento e vendaval, tumulto ou greve. 
NOTA 7) quando o imóvel entregue fizer parte de edificação em condomínio, deverá ser acrescentada a cláusula seguinte entre as cláusulas TERCEIRA e QUARTA, renumerando-se as seguintes:

 “Ao USUÁRIO, pelo agente competente, caberá representar o ESTADO DO RIO DE JANEIRO, nas reuniões de condôminos, velando pelos interesses da Administração Pública e promovendo o cumprimento dos encargos correspondentes.”
